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DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - D O C : 20150201475317 
Não se pode olvidar que o art. 6° da Constituição Federal estabelece que "São direitos 
sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.", dispondo, ainda, a Carta Magna, em seu art. 196 que "A saúde é um direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e económicas que visem à 
redução do risco de doença para a sua promoção, proteção e recuperação." 
Além dos arts. 23, 11 e 196 da CF/88, que atribuem ao Estado, nele compreendido o 
Município , o dever de propiciar ao cidadão o exercício de seu direito à saúde, seu 
cumprimento atende a um dos pilares da República Federativa do Brasil, qual seja. a 
dignidade da pessoa humana, constante no art. 1°, 111. 

Em casos como o da presente demanda, a jurisprudência já de longa data se firmou tanto no 
Colendo STF como no Egrégio STJ, como se observa pelo seguinte precedente, entre tantos 
outros: 

E M E N T A : PACIENTE COM HlV/AlDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS 
FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS - DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 
5°, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O 
D I R E I T O À S A Ú D E REPRESENTA C O N S E Q U Ê N C I A C O N S T I T U C I O N A L 
INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa 
prerrogativa jur ídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria 
Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por 
cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe 
formular - e implementar - políticas sociais e económicas idóneas que visem a garantir, aos 
cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à 
assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de quaiificar-se 
como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa consequência 
constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera 
institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-
se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por 
censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA 
N O R M A P R O G R A M Á T I C A N Ã O PODE T R A N S F O R M Á - L A EM PROMESSA 
CONSTITUCIONAL INCONSEQUENTE. - O caráter programático da regra inscrita no art. 
196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no 
plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em 
promessa constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas 
expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira i legít ima, o 
cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade 
governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES. - O 

Fórum de: ANANINDEUA Email: 
Endereço: Fórum Des. Edgar Lassance Cunha, BR 316, K M 08 N' 1293 
CEP: 67030-970 Bairro: "'^' " " ' Fone: (91)3201-490^/^1-1 


		2015-08-13T15:44:02-0300




